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Norma�zação para a oferta da Educação Plurilíngue no
Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais

 

1. Histórico

Este parecer obje�va, inicialmente, contextualizar a edição da resolução da Educação Plurilíngue no
Estado de Minas Gerais, apresentando os principais pontos discu�dos, pela Comissão, para a elaboração
da norma, os principais desafios enfrentados para a regulamentação da temá�ca, bem como cada tópico
do texto norma�vo elaborado e as considerações finais, a fim de submissão para apreciação do Egrégio
Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais. 
A edição da resolução que dispõe sobre a Educação Plurilíngue no Sistema Estadual de Ensino do Estado
de Minas Gerais é atribuição estadual, compe�ndo, ao Conselho Estadual de Educação, conforme
disposto na Lei Delegada nº 31, de 28 de agosto de 1985, que dispõe sobre o Conselho Estadual de
Educação de Minas Gerais – CEE, em conformidade com a Cons�tuição Federal Brasileira de 1988, com a
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e com o
que preceitua a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) da Organização das Nações Unidas e a
Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2007).

Para a elaboração do texto norma�vo, além das legislações mencionadas, foram objeto de estudo a
Deliberação CEE/MG nº 341, de 12 de novembro de 2013; o Plano Nacional de Educação de 2014; a
Resolução CNE/CP nº 02, de 1° de julho de 2015; a Lei Estadual nº 22.445, de 22 de dezembro de 2016; a
Resolução CEE nº 472, de 19 de dezembro de 2019; as Diretrizes Nacionais para a Educação Bilíngue
(aguardando homologação); o Parecer do Conselho Nacional de Educação – CNE/CEB nº 02/2020, que
estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a oferta de Educação Plurilíngue, aprovado em 09 de
julho de 2020 (aguardando homologação) e a Resolução CNE/CEB nº 05, de 22 de junho de 2012.

Também foram apreciados os norma�vos regulamentadores editados pelos Sistemas de Ensino de
Estados da Federação, entre os quais a Resolução CEE/SC nº 087/2016, do Conselho Estadual de
Educação de Santa Catarina, a Resolução CEED/RS nº 348/2019, do Conselho Estadual de Educação do
Rio Grande do Sul, e a Resolução CEE/MA nº 84/2020, do Conselho Estadual de Educação do Maranhão.

O obje�vo da norma é regulamentar a Educação Plurilíngue no Estado de Minas Gerais, tendo em vista o
aumento considerável de ins�tuições de ensino da Educação Básica, no Estado, que vêm ministrando, de
forma não regulamentada e de várias formas, o ensino bilíngue, ora por programas, ora por extensão de
carga horária, u�lizando-se, equivocadamente, de terminologias inapropriadas e não condizentes com a
sua oferta, bem como ins�tuições de ensino que, apesar de não ofertarem a Educação Plurilingue,
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u�lizam, indevidamente, da expressão indica�va, em sua denominação escolar, não obstante aquelas que
somente a u�lizam em sua proposta pedagógica. Tendo como princípio a valorização da educação
inclusiva e uma polí�ca educacional de valorização e integração, a norma tem, como finalidade, também,
regulamentar a Educação Escolar Indígena e a Educação de Surdos.

Dessa forma, por intermédio da Portaria CEE/MG nº 12, de 21 de agosto de 2020, publicada em 22 de
agosto de 2020, e re�ficada em 28 de agosto de 2020 e em 2 de setembro de 2020, o Presidente do
Conselho Estadual de Educação, Professor  Hélvio de Avelar Teixeira, cons�tuiu a Comissão com o
obje�vo analisar, propor e norma�zar a Educação Bilíngue no Sistema Estadual de Ensino de Minas
Gerais. A comissão foi composta pelos Conselheiros de Estado de Educação, Jussara Maria de Carvalho
Guimarães, Paulo Henrique Co�a Pacheco e Walter Coelho de Morais, pela representante do Sindicato
das Escolas Par�culares de Minas Gerais, Cláudia Neves San Miguel, pela representante da
Superintendência de Organização Escolar e Informações Educacionais da Secretaria de Estado de
Educação, Daniela Fabianne Faria Silva, e pelo representante da Assessoria de Inspeção Escolar da
Secretaria de Estado de Educação, Paulo Leandro de Carvalho, sob a presidência da primeira. 
Obje�vando uma construção democrá�ca, par�cipa�va e cole�va, a fim de que o texto norma�vo
contemplasse os anseios de todos os envolvidos na temá�ca da Educação Plurilíngue e na busca de uma
norma�zação para todo o Sistema Público e Par�cular da Educação, no Estado de Minas Gerais, a
preparação deste norma�vo contou, também, com a par�cipação de diversos especialistas, estudiosos,
representantes das populações indígenas e populações surdas, representantes de ins�tuições de ensino
públicas e privadas do Ensino Superior e da Educação Básica de Minas Gerais, agentes de diversas
ins�tuições envolvidas, em um esforço de colaborar com a norma�zação da temá�ca da Educação
Plurilíngue que represente o panorama linguís�co do Estado de Minas Gerais.

Dessa forma, colaboraram com a edição do presente norma�vo, Ingrid Lemos, da Fundação Centro de
Polí�cas Públicas e Avaliação da Educação (Fundação CAEd), de Juiz de Fora, Rita Ladeia, estudiosa e
pesquisadora da Educação Bilíngue,  representante da Escola Ba�sta de Idiomas, representantes de
escolas que atuam no mercado como “Escolas Bilíngues”, “Escolas Internacionais” e “Escolas com
Programas Bilíngues”, representantes da Associação dos Surdos de Montes Claros – ASMOC, professores
do Curso de Letras/Libras da Universidade Estadual de Montes Claros - UNIMONTES, da Superintendência
Regional de Ensino de Montes Claros, do Centro de Atendimento aos Surdos de Montes Claros – CAS e do
Movimento Mineiro em Defesa da Educação Bilíngue - Surdos, coordenadores da Educação Indígena da
Secretaria de Estado de Educação e Anna Carolina Peragallos Correa, representante do Conselho Estadual
de Educação de Minas Gerais - CEE, que acompanhou as discussões realizadas pela Comissão.

A Comissão reuniu-se entre os pares, havendo, ainda, reuniões com a par�cipação de membros dos
setores envolvidos, nas seguintes datas: 2, 9, 16, 21 e 23 de setembro, 14 e 21 de outubro, 4, 11 e 17 de
novembro e 1° de dezembro de 2020.

Foram contemplados, na norma�zação da Educação Plurilíngue, em Minas Gerais, os aspectos quanto à
oferta para a Educação Infan�l, o Ensino Fundamental, o Ensino Médio, a Educação de Surdos e a
Educação Escolar Indígena, definição do processo de autorização de funcionamento das ins�tuições de
ensino, definição dos parâmetros para análise da metodologia da proposta pedagógica e da carga
horária, critérios e pré-requisitos para qualificação e formação dos docentes e demais profissionais, entre
os quais, os requisitos de proficiência, quanto à formação inicial e con�nuada dos profissionais, definição
de instrumento válido para cer�ficação, assim como, quanto ao processo de avaliação, a definição dos
processos avalia�vos, em seus aspectos diagnós�cos, forma�vos e soma�vos.

Ademais, um dos desafios enfrentados pela Comissão para a norma�zação da Educação Plurilingue,  no
Estado, diz respeito à u�lização de terminologias, por vezes indevida ou equivocada, pelas ins�tuições de
ensino de Educação Básica, e a necessidade de se definir, com clareza, os termos e conceitos envolvidos,
a fim da correta dis�nção entre “Escola Bilíngue”, “Escola Internacional” e “Escola com Programa
Bilíngue”, evitando, desse modo, o mau uso do termo. Do trabalho realizado e após diversos estudos e
discussões sobre o tema, chegou-se à definição dos conceitos de Educação Plurilíngue, Escolas
Internacionais, Escolas Bilíngues e Escolas com Programa Intensivo de Língua Adicional. Insere-se, ainda,
no contexto norma�vo da Educação Plurilíngue, a Educação dos Surdos e a Educação Escolar dos Povos
Indígenas, como resultado de uma polí�ca educacional que respeite as diversidades de atendimento,
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com vistas ao resguardo de uma educação inclusiva, democrá�ca e extensiva a essas especificidades de
público. 
Uma inovação apresentada, no texto, decorreu da necessidade de definição de uma terminologia e de
regramentos que contemplassem, também, as ins�tuições de ensino existentes no mercado que, até
então, se in�tulam como escolas ofertantes de programas bilíngues - “Escolas com Programa Bilíngue” -,
mas que, na prá�ca, somente ofertam extensão de carga horária em língua estrangeira. Dessa forma,
considerando essa realidade apontada, impossibilitada de ser ignorada e tendo em vista a necessária
regulamentação para esses casos, culminou-se na elaboração e adequação do conceito compreendido e
definido, na norma, como Escolas com Programa Intensivo de Língua Adicional e na previsão dos
requisitos necessários para o regular funcionamento.

Outro desafio apresentado é quanto à formação de docentes e demais profissionais da educação para a
oferta da Educação Plurilíngue, no que se refere ao perfil necessário para a contratação, especialmente
quanto à formação e ao aperfeiçoamento desses profissionais, face à escassez de profissionais
habilitados, no mercado de trabalho, agravada pela realidade da oferta dos cursos de Graduação,
atualmente disponíveis, considerando a necessidade de formação inicial, con�nuada e de
aperfeiçoamento desses profissionais para a sua oferta.

Dessa forma, elaborada a versão preliminar da minuta de resolução, foi subme�da à apreciação inicial da
Superintendência Técnica do CEE/MG e, posteriormente, da Câmara de Planos e Legislação/CEE, em 19
de novembro de 2020. Após a análise inicial, o texto foi devolvido, para apreciação das ins�tuições
envolvidas, a fim de apresentarem suas observações finais. Logo, apresentadas as considerações finais
sobre cada item da resolução, procedeu-se, novamente, à revisão do texto norma�vo, mediante os
pontos suscitados.

Por conseguinte, na data de 9 de dezembro de 2020, a versão final do texto norma�vo foi apresentada,
novamente, à Câmara de Planos e Legislação do Conselho Estadual de Educação/MG, sendo aprovada,
por unanimidade, pelos seus membros.

Por fim, em 16 de dezembro de 2020, em Reunião Plenária do Conselho Estadual de Educação, com a
par�cipação dos membros integrantes da Comissão Especial ins�tuída, é apresentada e apreciada a
Proposta de Resolução, que dispõe sobre a Norma�zação da Educação Plurilíngue no Sistema Estadual de
Ensino do Estado de Minas Gerais.

 

2. Mérito 
Da edição do texto norma�vo, destacam-se alguns tópicos, importantes para a compreensão do que se
pretende com a referida norma�zação. Inicialmente, o texto apresenta os principais conceitos
indispensáveis para a compreensão do que se pretende com a edição da norma.  Foi construído,
separando-se, por capítulos, cada assunto específico, aplicável à Educação Plurilíngue.

2.1. Disposições  Gerais 

O Capítulo I, das Disposições Gerais, contém as definições de Educação Plurilíngue, Escolas
Internacionais, Escolas Bilíngues e Escolas com Programa Intensivo de Língua Adicional. Dispõe, ainda,
que as Escolas Internacionais, as Escolas Bilíngues e as Escolas com Programa Intensivo de Língua
Adicional são ins�tuições educacionais brasileiras que deverão cumprir a legislação e normas do país,
ressaltando-se, entre outras, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Parecer do Conselho Estadual
de Educação/MG nº 60, de 02.02.2019, e demais normas educacionais. Por fim, apresenta a definição de
Educação Escolar Indígena e de Educação de Surdos. 
Conceitua-se Educação Plurilíngue como aquela que promove a formação integral do estudante, por
meio de experiências de aprendizagem conduzidas em duas ou mais línguas de instrução, priorizando a
língua materna, onde são vivenciadas, por intermédio de experiências culturais, em diferentes contextos
de aprendizado, de forma que o estudante incorpore, ao longo do tempo, novas aprendizagens, bem
como as novas línguas, visando ao desenvolvimento de competências, habilidades e fluência linguís�ca e
acadêmica, nessas línguas. 
São definidos como Escolas Internacionais os espaços de atendimento aos preceitos da legislação
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educacional brasileira e do país estrangeiro. Deve ministrar aulas de imersão na língua do país
estrangeiro, trabalhando e valorizando o pluralismo de ideias e culturas dos países envolvidos, emi�ndo,
ao final do curso, dupla diplomação e/ou cer�ficação.

As Escolas Bilíngues são compreendidas como aquelas que se caracterizam por promover currículo único,
integrado e ministrado em duas línguas de instrução, visando ao desenvolvimento de competências e
habilidades linguís�cas e acadêmicas dos estudantes, nessas línguas.

Compreende-se como Escolas com Programa Intensivo de Língua Adicional aquelas com carga horária
estendida na língua adicional, a ser escolhida, pela ins�tuição de ensino, não se enquadrando na
denominação de escola bilíngue, em todas as etapas de ensino, mas se caracterizando por promover o
currículo escolar em Língua Portuguesa em ar�culação com o aprendizado de competências e habilidades
linguís�cas e acadêmicas em línguas adicionais, permi�ndo que o desenvolvimento linguís�co ocorra,
integrado e simultaneamente, ao desenvolvimento dos conteúdos curriculares. A ins�tuição de ensino
poderá subs�tuir o termo “língua adicional” pelo nome do componente curricular.

A Educação Escolar Indígena é uma modalidade de ensino que tem, como finalidade, o atendimento
escolar para as comunidades indígenas no Estado de Minas Gerais, de modo a valorizar as línguas e
culturas dos seus grupos étnicos de pertencimento, visando a garan�r a construção de propostas
pedagógicas específicas e diferenciadas para cada povo.

E a Educação de estudantes surdos tem como finalidade o atendimento escolar da pessoa surda, de
modo a garan�r-lhes um ambiente bilíngue, que u�liza a Libras (L1) e a Língua Portuguesa (L2), no qual as
propostas pedagógicas contemplem a Libras como língua de instrução e interação dos surdos e a cultura
surda como cons�tuidora das iden�dades surdas, promovendo o desenvolvimento social dos surdos
brasileiros. 
2.2. Da Autorização

O Capítulo II estabelece os procedimentos para autorização de funcionamento, a fim que as escolas de
Educação Infan�l, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação Profissional, Escolas de Surdos
e Escolas Indígenas que ofereçam, em seu currículo, a Educação Plurilíngue, se organizem para obterem o
ato autoriza�vo para o funcionamento regular da ins�tuição para a sua oferta.  Deverão pautar sua
organização observando-se as norma�zações vigentes aplicáveis, e sua autorização de funcionamento, a
par�r da presente Resolução.

As ins�tuições de ensino, já autorizadas a ofertarem a Educação Básica, que desejarem ministrar a
Educação Plurilíngue, deverão, no prazo de 02 (dois) anos, a par�r da publicação da Resolução que
decorrer deste Parecer, solicitar autorização para sua oferta, adequando-se aos seus termos.

O texto prevê, ainda, que caberá à Secretaria de Estado de Educação /MG elaborar a operacionalização
dos processos a serem instruídos a par�r da Resolução que decorrer deste Parecer. 
2.3. Da Proposta Pedagógica 
Encontram-se dispostos, no Capítulo III, os parâmetros a serem contemplados na Proposta Pedagógica e
no Regimento Escolar, estabelecendo, como critério primário, que a oferta da Educação Plurilíngue deve
seguir o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996, no que tange aos
critérios mínimos estabelecidos para a carga horária, conteúdos, componentes curriculares, organização
de turmas, com oferta de um currículo que esteja ar�culado com as Diretrizes Curriculares Nacionais e a
Base Nacional Comum Curricular.

Além do mais, a ins�tuição que pretender ofertar a Educação Plurilíngue deverá seguir os parâmetros
coerentes com a sua Proposta Pedagógica, contendo Matriz Curricular com carga horária em
conformidade com a LDBEN, Base Nacional Comum Curricular e Parte Diversificada, já contemplando a
carga horária da oferta de ensino bilíngue adotado, contendo componentes curriculares da Base Comum,
ministrados na segunda língua de instrução, sem que haja repe�ção e/ou tradução do conteúdo
ministrado ou a ser ministrado, componentes curriculares da parte diversificada/i�nerário forma�vo a
serem ministrados na segunda língua de instrução, podendo, esses componentes, ter desdobramentos da
Base Comum ou projetos transdisciplinares para o desenvolvimento das competências e habilidades
linguís�cas e acadêmicas da língua adicional, ressaltando a responsabilidade da escola de cumprir com o
disposto na BNCC para o componente curricular de Língua Portuguesa, em todas as etapas da Educação
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Básica. 
Entre os requisitos dispostos para a Proposta Pedagógica, destaca-se um ambiente que favoreça à
imersão nas línguas e nas culturas nacional e estrangeira, para desenvolver as habilidades, códigos e
culturas, criando uma comunidade de fala e construção de conhecimento, bem como a valorização do
pluralismo de ideias e culturas.

A Proposta Pedagógica da Educação Plurilíngue deve ter, em comum, a comunicação e o uso de
linguagens por meio da Língua Portuguesa, da(s) Língua(s) Adicional(ais), da Língua de Sinais e das
Línguas Indígenas, de forma a fortalecer a cultura e a comunicação. Dessa forma, deve-se ressaltar que
não se trata, apenas, da oferta de língua estrangeira de forma fragmentada e compar�mentalizada, mas
do uso e vivência das línguas, por todos.

O texto norma�vo estabelece que as Escolas que ofertam a Educação Plurilíngue, no Estado de Minas
Gerais, terão autonomia para realizar a integração curricular, de forma que as temá�cas integradoras
ministradas, na segunda língua de instrução, atendam aos interesses sociais, acadêmicos e culturais da
comunidade escolar. 
Acrescenta-se que é de responsabilidade da escola que assumir a proposta de Educação Plurilíngue, em
todos os níveis e modalidades de ensino, criar todas as condições necessárias para o sucesso no processo
de ensino aprendizagem dos estudantes matriculados. 
2.4. Das Escolas Internacionais, Escolas Bilíngues e Escolas com Programa Intensivo de Língua Adicional 
O texto norma�vo declara, no Capítulo IV, que Escolas Internacionais, Escolas Bilíngues e Escolas com
Programa Intensivo de Língua Adicional, no Sistema Estadual de Ensino de Minas Gerais, terão autonomia
para selecionar, dentre todo o repertório apresentado pela Base Nacional Comum Curricular, as
disciplinas a serem ministradas, na segunda língua de instrução, por meio dos desdobramentos dessa
Base ou projetos transdisciplinares.

Devem, ainda, promover experiências de aprendizagens da segunda língua de instrução, de forma a
fomentar o desenvolvimento do protagonismo infan�l e juvenil, por meio de a�vidades pedagógicas
pautadas nos novos letramentos para problema�zar a diversidade e desconstruir estereó�pos
relacionados à territorialização do idioma. 
2.5. Das Escolas de Educação de Surdos

Os Direitos Linguís�cos dos Surdos encontram amparo na Lei de Acessibilidade nº 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, no Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta a Lei nº 10.436,
de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e na Convenção sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada, no Brasil, pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de
2009, que orienta os Estados Partes a promoverem o acesso à língua de sinais. 

Assim, contribuíram para a regulamentação, nessa área, representantes do Movimento Mineiro em
Defesa da Educação Bilíngue - Surdos em conjunto com professores de Libras da UNIMONTES, da
Associação de Surdos de Montes Claros - ASMOC e do Centro de Atendimento às Pessoas Surdas de
Montes Claros - CAS. 
A relação com a língua portuguesa necessita ser estruturada, desvinculando-se do fonocentrismo que
enaltece a língua oral e sistema�za as relações sociais por meio da fala e da escrita. Na educação bilíngue,
o fonocentrismo anula os surdos. Durante muitos anos, a língua de sinais foi subjugada ao centrismo da
língua portuguesa. A educação bilíngue é a modalidade regular de educação para desconstruir o
fonocentrismo. As línguas nesta modalidade de educação estão no espaço escolar, atentando para a
Libras como língua de aprendizagem. (QUADROS, 2019). 
Este tema está regulamentado em capítulo próprio, que dispõe que a Educação Plurilingue  para esse
público deverá ser realizada no ensino regular, com o obje�vo de garan�r a aquisição e a aprendizagem
das línguas envolvidas como condição necessária à educação do estudante surdo, construindo sua
iden�dade linguís�ca e cultural em Libras, assegurando-lhe a conclusão da Educação Básica em situação
de igualdade com os estudantes ouvintes e falantes da Língua Portuguesa e preparando-lhe para o
exercício da cidadania, de forma consciente e linguis�camente competente  Deverá ser oferecido ensino
que atenda, prioritariamente, essa clientela e aos surdos cegos, bem como aos deficientes audi�vos e
filhos de pais surdos.
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Para as especificidades de atendimento nas Escolas de Educação de Surdos, u�liza-se a Libras como
primeira língua (L1), e a Língua Portuguesa escrita como segunda língua (L2), em todos os níveis da
Educação Básica, inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA), para o ensino de todas
os componentes curriculares, sendo que, na Proposta Pedagógica da Escola Bilíngue de Surdos, o
currículo deverá ser organizado par�ndo de uma perspec�va visual-espacial, a fim de proporcionar, ao
estudante surdo, o acesso aos conteúdos, na sua própria língua, bem como estratégias pedagógicas
visuais.

Dessa forma, a Libras será considerada como língua de comunicação e de instrução, possibilitando, aos
surdos, o acesso ao conhecimento e a ampliação do uso da língua, nos diferentes contextos sociais. E a
Língua Portuguesa, na modalidade escrita, como segunda língua, deverá ser considerada como fonte
complementar e necessária na construção da aprendizagem do aluno surdo, nas diversas áreas de
conhecimento.

Ressalta-se que a iden�dade cultural da pessoa surda deve ser o eixo norteador do currículo, que deve
contemplar, obrigatoriamente, os aspectos culturais e linguís�cos da comunidade surda, por meio de
uma proposta pedagógica diferenciada e bilíngue, que valorize o saber do povo surdo, em uma
escolarização que respeite a condição da pessoa surda e sua experiência visual como cons�tuidora de
cultura singular, demandando a organização de uma polí�ca linguís�ca que defina a par�cipação das duas
línguas na escola, em todo o processo de escolarização, de forma a conferir legi�midade e pres�gio da
Libras como língua curricular e cons�tuidora da pessoa surda.

Será necessário, ainda, prever espaços para aquisição da Libras, considerando que a maioria das crianças
surdas não possuem acesso a essa língua, no ambiente familiar. Para isso, no espaço escolar, as a�vidades
para aquisição da Libras deverão envolver interação, conversação, contação de histórias, entre outros.

2.6. Da Educação Escolar Indígena

O direito a uma educação escolar diferenciada para os povos indígenas é um direito humano e social,
assegurado, internacionalmente, pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, da
Organização das Nações Unidas (ONU), pela Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos povos
indígenas de 2007 e, no Brasil, pela Cons�tuição Federal de 1988, pela Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Lei n° 9.394/1996), bem como por outros documentos nacionais e estaduais, do qual
destacamos a Lei Estadual n° 22.445, de 22 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a educação escolar
indígena no Estado e cria a categoria Escola Indígena. 
A fim de promover o reconhecimento da diversidade e da valorização das diversas línguas das
comunidades indígenas, fenômeno decorrente do plurilinguismo, e na busca pela preservação das
culturas e dos saberes indígenas, inserida em uma polí�ca educacional de valorização, respeito da
diversidade cultural e linguís�ca, o texto norma�vo contempla a Educação Escolar Indígena, que contou
com a par�cipação da Coordenação Indígena, do Campo e Quilombola vinculada à Diretoria de
Modalidades de Ensino e Temá�cas Especiais da Secretaria de Estado de Educação/MG. 
Dessa forma, o Capítulo VI dispõe que, para a Educação Escolar Indígena, se deve valorizar a oralidade, a
cultura, as histórias indígenas, os saberes e as memórias, a gestão ambiental e territorial, respeitando
seus processos próprios de ensino e aprendizagem e as perspec�vas de cada povo.

O texto assegura, às escolas indígenas, a u�lização de suas línguas maternas, em todas as etapas e
modalidades da Educação Básica, e o desenvolvimento de projetos educacionais e prá�cas pedagógicas
próprias, de forma a valorizar as línguas e os conhecimentos tradicionais, sendo garan�da a par�cipação
da Liderança Indígena, nos processos escolares.

Uma especificidade vivenciada para a docência nas escolas indígenas estaduais, em Minas Gerais, é o
reconhecimento, pela SEE, do notório saber do professor indígena para ministrar aulas que requeiram
conhecimentos sobre a cultura, a memória e os saberes tradicionais específicos das comunidades
indígenas. No entanto, em caso de não haver esse profissional, é possível a atuação de outro, não
indígena, desde que haja a anuência formal das lideranças tradicionais e da respec�va comunidade.

O capítulo contempla o direito do estudante da Educação Infan�l e do Ensino Fundamental  de aprender
sobre a cultura de seu povo, por meio de componente curricular específico, com professor indígena que
detenha o saber e a cultura da comunidade. Para isso, o currículo das escolas indígenas poderá ser
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intercultural e bilíngue tendo, como princípio, o ensino da língua indígena como primeira língua,
observando os saberes e as prá�cas tradicionais de cada comunidade indígena.

Quanto ao material didá�co, além de ser possível a elaboração e a adaptação, pelos professores
indígenas, de acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o Currículo Referência de Minas
Gerais (CRMG), a organização curricular e a proposta pedagógica específica de cada povo e comunidade,
poderá, ainda, ser escrito na língua materna indígena, na língua portuguesa e outras línguas que possam
compor a organização curricular dessas escolas, de forma que reflitam a perspec�va intercultural da
educação diferenciada e a diversidade linguís�ca e cultural das comunidades indígenas. 
2.7. Da Carga Horária 
2.7.1. Escolas Internacionais 
Quanto ao cumprimento da carga horária, o Capítulo VII dispõe que as Escolas Internacionais têm
autonomia em estabelecer a carga horária a ser trabalhada, na língua adicional, e poderão adotar o
calendário escolar do país estrangeiro. 
2.7.2. Escolas Bilíngues 
Para as Escolas Bilíngues, o texto estabelece os parâmetros de carga horária para o tempo de instrução,
na língua adicional, sendo que, para a Educação Infan�l e o Ensino Fundamental, o mínimo de 30% (trinta
por cento) da matriz curricular, conforme Proposta Pedagógica e, para o Ensino Médio, o mínimo, 20%
(vinte por cento) da matriz curricular, podendo, a escola, incluir i�nerários forma�vos na língua adicional. 
2.7.3. Escolas com Programa Intensivo de Língua Adicional 
Já a carga horária de instrução, na língua adicional para as Escolas com Programa Intensivo de Língua
Adicional, deve ser de, no mínimo, 15% (quinze por cento) da matriz curricular. 
2.8. Da Formação dos Profissionais da Educação para a Educação Plurilíngue 
Sobre a formação de docentes/professores e demais profissionais da Educação para a oferta da Educação
Plurilíngue, as regras aplicáveis estão dispostas no Capítulo VIII, que prevê que, para atuação na Educação
Plurilíngue em Escolas Públicas do Estado de Minas Gerais, poderá, a Secretaria de Estado de Educação –
SEE/MG, promover concurso público, a fim de contratação de professores.

O texto dispõe, também, que poderão, as Ins�tuições de Ensino Superior do Estado de Minas Gerais,
fomentar a criação de cursos de formação inicial, con�nuada e aperfeiçoamento, cursos de Extensão (120
horas) e Pós Graduação Lato Sensu e Stricto Sensu, reconhecidos pelo MEC e avaliados pela CAPES, para
os professores interessados em atuarem na Educação Plurilíngue.

Dispõe, ainda, que os professores estrangeiros, que já possuam a proficiência na língua estrangeira
adotada pelas ins�tuições de Educação Plurilíngue, poderão ministrar o componente curricular
correspondente, mediante a autorização concedida pela Secretaria de Estado de Educação/MG, devendo
ser observada a situação regular de permanência, no país, bem como a legislação trabalhista brasileira.

Quanto à formação de professores, o texto acrescenta que as ins�tuições de ensino que ofertam a
Educação Plurilíngue (Escolas Internacionais, Escolas Bilíngues e Escolas com Programa Intensivo de
Língua Adicional) deverão incen�var a formação con�nuada de seus docentes e terão o prazo de 05
(cinco) anos para os ajustes e adequações, a par�r da data da publicação da Resolução que decorrer
deste Parecer.

2.8.1. Escolas Internacionais, Escolas Bilíngues, Escolas com Programa Intensivo de Língua Adicional

Para atuar como docente em Escolas Internacionais, Escolas Bilíngues e Escolas com Programa Intensivo
de Língua Adicional, o texto estabelece os requisitos que serão exigidos para os professores formados ou
em formação para atuarem como professor, na Educação Infan�l e no Ensino Fundamental – anos iniciais,
bem como para professor em língua adicional no Ensino Fundamental – anos finais e Ensino Médio.

Dessa forma, para atuar como professor regente, na Educação Infan�l e no Ensino Fundamental – anos
iniciais, é exigida a habilitação de Magistério, em Nível Médio, nos termos do disposto no art. 62 da LDB
nº 9.394/1996 ou Licenciatura em Pedagogia – habilitação para Educação Infan�l ou para Ensino
Fundamental – Anos Iniciais, de acordo com o nível do trabalho.

Para atuar na Educação Infan�l e no Ensino Fundamental – anos iniciais, como professor da língua
adicional, a habilitação necessária é Licenciatura em Pedagogia ou Licenciatura específica no componente
curricular, acrescido da comprovação de proficiência em língua estrangeira, de acordo com as exigências
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da Proposta Pedagógica da ins�tuição de ensino e da formação complementar em Educação Plurilíngue 
(curso de extensão com, no mínimo, 120 (cento e vinte) horas; Pós-Graduação Lato Sensu e Stricto Sensu,
reconhecidos pelo MEC e avaliados pela CAPES.

Para atuar no Ensino Fundamental – anos finais e no Ensino Médio, como professor em língua adicional,
faz-se necessário Licenciatura específica no componente curricular, comprovação de proficiência em
língua estrangeira, de acordo com as exigências da Proposta Pedagógica da ins�tuição de ensino e, ainda,
a formação complementar em Educação bilíngue (curso de extensão com, no mínimo, 120 (cento e
vinte) horas, Pós-Graduação Lato Sensu e Stricto Sensu, reconhecidos pelo MEC e avaliados pela CAPES. 
2.8.2. Para a Educação de Surdos

A Escola Bilíngue para surdos deve incluir, em seu quadro de profissionais docentes e administra�vos,
professores bilíngues (Libras e Língua Portuguesa) de cada área do conhecimento para ministrar o
conteúdo previsto no currículo, tendo como língua de instrução, a Libras; professores de Libras,
prioritariamente surdos; tradutores e intérpretes de Libras e Língua Portuguesa; guias-intérpretes, caso
necessário, com a devida cer�ficação na área da surdo-cegueira.

A norma estabelece que a formação dos profissionais que atuarão deve ser garan�da por meio de cursos
de Licenciatura, Bacharelado de Nível Superior e cursos de formação con�nuada para os professores que
já estejam atuando na educação de surdos.  

Para atuar na docência, o professor profissional de educação, além da habilitação na área de atuação,
deverá apresentar habilitação específica em nível de graduação, pós-graduação ou formação
complementar na área da Língua Brasileira de Sinais e ser subme�do a banca avaliadora, composta por
profissionais surdos e ouvintes da área da educação de surdos, com o obje�vo de avaliar a proficiência na
Língua Brasileira de Sinais.

Esclarece, ainda, que, para atuar na tradução e interpretação, o profissional deverá apresentar
habilitação específica em nível de graduação, de acordo com o Decreto 5.626/2005, e ser subme�do
a banca avaliadora composta por profissionais surdos e ouvintes da área da tradução e interpretação,
com o obje�vo de avaliar sua competência tradutória.

A resolução determina que deverão ser oferecidos cursos para Professores Formadores em Língua
Portuguesa, como segunda língua (L2), que contemplem abordagens, métodos e técnicas que favoreçam
o ensino contras�vo da Língua Portuguesa para os alunos surdos.

Como forma de promover a capacitação para esses profissionais, o texto prevê que o Centro de
Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez de Minas Gerais (CAS)
será um dos promotores dos cursos de formação con�nuada para professores de Língua Portuguesa
(L2).  

2.8.3. Para Escolas de Educação Indígena

O texto prevê que, para as Escolas Indígenas, as a�vidades de docência serão exercidas,
preferencialmente, por professores indígenas da própria comunidade, sendo que, na ausência do
professor da própria comunidade, poderá atuar docente indígena de outra comunidade ou professor não
indígena, desde que haja anuência formal das lideranças tradicionais e da comunidade escolar. 
2.9. Da avaliação

Ficará a critério das ins�tuições de ensino a definição dos processos avalia�vos, nos seus aspectos
diagnós�cos, forma�vos e soma�vos, para a avaliação das Escolas Internacionais, Escolas Bilíngues e
Escolas com Programa Intensivo de Língua Adicional.

Quanto ao desempenho dos estudantes, nos componentes curriculares ministrados na língua adicional
de instrução, deverá ser avaliado conforme o currículo e a proposta da ins�tuição de ensino, sendo que
deverão ser observados os critérios estabelecidos pela própria ins�tuição de ensino, de acordo com a
Proposta Pedagógica, na avaliação da proficiência dos estudantes.

2.10. Das Disposições Finais e Transitórias 
Ao final, no Capítulo X, que versa sobre as Disposições Finais e Transitórias, a  resolução estabelece que
as ins�tuições de ensino que não se adequarem, no prazo de 02 (dois) anos, a par�r da publicação da
Resolução que decorrer deste Parecer, não poderão u�lizar, na denominação e na proposta pedagógica, a
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expressão indica�va da modalidade de Educação Plurilíngue, devendo, aquelas que a u�lizam, suprimi-
la da denominação e da proposta pedagógica, até então adotada.

A norma prevê, ainda, prazos para as ins�tuições de ensino, denominadas como Escolas Internacionais,
Escolas Bilíngues e Escolas com Programa Intensivo de Língua Adicional, adequarem a denominação nos
moldes da Educação Plurilíngue, apresentados na Resolução que decorrer deste Parecer, sobre a
necessidade de informarem a sua comunidade escolar interna e externa quanto à referida adequação.

Quanto à formação acadêmica dos professores, as referidas disposições estabelecem o prazo de até
dezembro de 2025 para que a ins�tuição de ensino apresente, à Superintendência Regional de Ensino
- SRE, a comprovação da formação de seus professores, apresentando cer�ficado ou diploma de
conclusão de curso superior, cer�ficado de curso de formação complementar em Educação Plurilíngue
(curso de extensão com, no mínimo, 120  (cento e vinte) horas), cer�ficado de Pós-Graduação Lato
Sensu ou Stricto Sensu, reconhecidos pelo MEC e avaliados pela CAPES, ou comprovação de curso, em
andamento.

Para a promoção de ações voltadas para a formação de docentes, na Educação Pública, a competência é
para os Estados e os Municípios e, na Educação Privada, caberá à ins�tuição de ensino, esse incen�vo.

A fim de incen�var a oferta de cursos, nessa área, sugere-se que as Ins�tuições de Ensino Superior do
Estado de Minas Gerais promovam a oferta de cursos de Graduação, Pós-Graduação em Educação 
Plurilíngue, Cursos de Extensão (mínimo de 120 h), em especial a Licenciatura em Pedagogia Plurilíngue e
Curso Integrado com a Licenciatura em Letras. Sugere-se, ainda, que seja incluída, nos currículos dos
cursos de Licenciatura em Letras e Pedagogia das ins�tuições de Ensino Superior do Estado de Minas
Gerais, a formação do professor para atuar na Educação Plurilíngue.

O texto prevê que serão de responsabilidade da Secretaria de Estado de Educação, por meio do Serviço
de Inspeção Escolar, as comissões para avaliação e monitoramento do funcionamento das Escolas
Internacionais, Escolas Bilíngues ou Escolas com Programa Intensivo de Língua Adicional.  
Por fim, a norma impõe que a não observância dos parâmetros dispostos na Resolução que decorrer
deste Parecer e a ocorrência de irregularidades, de qualquer ordem, serão objetos de diligência e
sindicância, a ser instaurada pelo Serviço de Inspeção Escolar, prevendo, como sanção, no caso de não
cumprimento, nos prazos estabelecidos, a perda do ato autoriza�vo para a oferta da Educação
Plurilíngue.

2.11. Considerações

A Comissão espera que as questões apresentadas possam elucidar e trazer clareza aos conceitos
apresentados, que a norma�va editada contribua para o aclaramento da temá�ca da Educação
Plurilíngue e que a regulamentação possa representar a diversidade do panorama linguís�co do Estado
de Minas Gerais, contribuindo para uma educação de qualidade, inclusiva e que favoreça a
universalização das polí�cas educacionais em Minas Gerais.

 

3. Conclusão 

A Comissão Especial, ins�tuída por meio da Portaria CEE/MG n° 12/2020, no exercício das atribuições que
lhe foram delegadas, submete, à apreciação do Egrégio Conselho Estadual de Educação/MG, a minuta de
Resolução que dispõe sobre as normas para a oferta da Educação Plurilíngue no Sistema de Ensino do
Estado de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, 16  de dezembro de 2020.

Jussara Maria de Carvalho Guimarães - Relatora 

Documento assinado eletronicamente por Helvio de Avelar Teixeira, Presidente(a), em 21/12/2020,
às 17:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
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